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MINISTÉRIO DA FAZENDA 
Conselho Administrativo de Recursos Fiscais 

PROCESSO  10469.726949/2014-01  

ACÓRDÃO 1001-004.334 – 1ª SEÇÃO/1ª TURMA EXTRAORDINÁRIA    

SESSÃO DE 15 de maio de 2026 

RECURSO VOLUNTÁRIO 

RECORRENTE MOVEIS JB INDUSTRIA E COMERCIO LTDA 

INTERESSADO FAZENDA NACIONAL 

Assunto: Imposto sobre a Renda de Pessoa Jurídica - IRPJ 

Ano-calendário: 2011 

PRELIMINAR. NULIDADE DO AUTO DE INFRAÇÃO. NÃO VERIFICADO.  

A declaração de nulidade de qualquer ato do procedimento administrativo 

depende da efetiva demonstração de prejuízo à defesa do contribuinte, o 

que, no presente caso, verifica-se não ter ocorrido, atraindo a incidência do 

princípio pas de nullité sans grief.  

PRELIMINAR DE NULIDADE. MANDADO DE PROCEDIMENTO FISCAL.  

O Mandado de Procedimento Fiscal - MPF constitui mero instrumento de 

controle criado pela Administração Tributária e irregularidades em sua 

emissão, alteração ou prorrogação não são motivos suficientes para se 

anular o lançamento. 

GLOSA IRPJ. BENEFÍCIO FISCAL. SUDENE. COMPETÊNCIA RFB.  

Como determina o Decreto nº 4.213, de 2002, o direito à redução do IRPJ e 

adicionais só será devido após o reconhecimento pela unidade da 

administração tributária a que estiver jurisdicionada a pessoa jurídica. 

ACÓRDÃO 

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos. 

Acordam os membros do colegiado, por unanimidade de votos, por rejeitar a 

preliminar de nulidade e, no mérito, por negar provimento ao recurso voluntário. 

 

Assinado Digitalmente 

Ana Claudia Borges de Oliveira – Relatora 

Fl. 501DF  CARF  MF
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			 Assunto: Imposto sobre a Renda de Pessoa Jurídica - IRPJ
			 Ano-calendário: 2011
			 
				 PRELIMINAR. NULIDADE DO AUTO DE INFRAÇÃO. NÃO VERIFICADO. 
				 A declaração de nulidade de qualquer ato do procedimento administrativo depende da efetiva demonstração de prejuízo à defesa do contribuinte, o que, no presente caso, verifica-se não ter ocorrido, atraindo a incidência do princípio pas de nullité sans grief. 
				 PRELIMINAR DE NULIDADE. MANDADO DE PROCEDIMENTO FISCAL. 
				 O Mandado de Procedimento Fiscal - MPF constitui mero instrumento de controle criado pela Administração Tributária e irregularidades em sua emissão, alteração ou prorrogação não são motivos suficientes para se anular o lançamento.
				 GLOSA IRPJ. BENEFÍCIO FISCAL. SUDENE. COMPETÊNCIA RFB. 
				 Como determina o Decreto nº 4.213, de 2002, o direito à redução do IRPJ e adicionais só será devido após o reconhecimento pela unidade da administração tributária a que estiver jurisdicionada a pessoa jurídica.
			
		
	
	 
		 Vistos, relatados e discutidos os presentes autos.
		 Acordam os membros do colegiado, por unanimidade de votos, por rejeitar a preliminar de nulidade e, no mérito, por negar provimento ao recurso voluntário.
		 
		 Assinado Digitalmente
		 Ana Claudia Borges de Oliveira – Relatora
		 
		 Assinado Digitalmente
		 Carmen Ferreira Saraiva – Presidente
		 
		 Participaram da sessão de julgamento os Conselheiros: Ana Claudia Borges de Oliveira (Relatora), Carmen Ferreira Saraiva (Presidente), Ana Cecília Lustosa da Cruz, Gustavo de Oliveira Machado e Paulo Elias da Silva Filho.
	
	 
		 Trata-se de recurso voluntário em face do Acórdão nº 03-91.642 (fls. 467 a 475) que julgou a impugnação improcedente e manteve o crédito tributário lançado por meio dos autos de infração, com exigência de Imposto sobre a Renda de Pessoa Jurídica (IRPJ), no valor de R$ 2.367.759,30, fls. 003; e Contribuição Social sobre o Lucro Líquido (CSLL), no valor de R$ 549.089,58, fls. 019, relativos a fatos geradores ocorridos no ano calendário 2011. 
		 A sistemática de apuração dos tributos foi pelo regime do Lucro Real e nos valores já estão incluídos juros de mora e multa de ofício, calculados até a data de elaboração do lançamento. 
		 Em síntese, os créditos foram lançados devido a custos não comprovados, compensação indevida de prejuízo operacional com resultado da atividade geral e inobservância de requisitos para isenção em novos empreendimentos.
		 A decisão recorrida concluiu que não foram objeto de contestação as infrações relativas: 
		 1) a custos não comprovados; e 
		 2) a compensação indevida de prejuízo operacional com resultado da atividade geral. 
		 Consequentemente, devido à expressa determinação legal, essas infrações foram consideradas matérias não impugnada, nos termos do art. 58 do Decreto 7.574, de 2011, razão pela qual resultou em suas definitividades.
		 A decisão recebeu a seguinte ementa:
		 ASSUNTO: IMPOSTO SOBRE A RENDA DE PESSOA JURÍDICA - IRPJ 
		 Ano-calendário: 2011 
		 ISENÇÃO. RECONHECIMENTO. COMPETÊNCIA. 
		 O direito à redução do IRPJ e adicionais não-restituíveis incidentes sobre o lucro da exploração, na área de atuação da extinta SUDENE será reconhecido pela unidade da Secretaria da Receita Federal do Ministério da Fazenda a que estiver jurisdicionada a pessoa jurídica, instruído com o laudo expedido pelo Ministério da Integração Nacional. 
		 LANÇAMENTO DECORRENTE. 
		 Por se tratar de lançamento reflexo realizado com base nos mesmos fatos, a decisão de mérito prolatada quanto ao lançamento do Imposto de Renda Pessoa Jurídica (IRPJ) constitui prejulgado na decisão do lançamento decorrente relativo à Contribuição Social Sobre o Lucro Líquido (CSLL). 
		 ASSUNTO: PROCESSO ADMINISTRATIVO FISCAL 
		 Ano-calendário: 2011 
		 MATÉRIA NÃO IMPUGNADA. OCORRÊNCIA. 
		 A legislação determina que considerar-se-á não impugnada a matéria que não tenha sido expressamente contestada pelo impugnante. 
		 NULIDADE. INOCORRÊNCIA. 
		 Não se comprova nos autos qualquer irregularidade na emissão do MPF e do TDPF ou desconformidade de seu conteúdo com o objeto da autuação. De toda sorte, o MPF e o TDPF são atos de controle administrativo de natureza discricionária. Seus eventuais vícios, incompatibilidades entre seu objeto e o do lançamento, ou mesmo a sua própria ausência, não maculam o procedimento de lançar, que é vinculado. 
		 Impugnação Improcedente 
		 Crédito Tributário Mantido
		 O contribuinte foi intimado em 25/06/2020 (fls. 480) e apresentou recurso voluntário em 16/07/2020 (fls. 484 a 498) sustentando, em síntese: a) em preliminar, a invalidade do MPF e ausência de competência do Fiscal para realizar a autuação fiscal em relação à CSLL, bem como o enquadramento genérico do fato “Lançamento do IRPJ”; e inobservância das exigências formais previstas na legislação; b) no mérito, que foi indevida a glosa de créditos oriundos do IRJP-ADENE e a existência de laudo constitutivo do Ministério de Integração Nacional e da SUDENE, o que demonstra a possibilidade de creditamento. 
		 Sem contrarrazões. 
		 É o relatório.  
	
	 
		 Conselheira Ana Claudia Borges de Oliveira, Relatora
		 Da admissibilidade
		 O Recurso Voluntário é tempestivo e preenche os demais requisitos de admissibilidade. Assim, dele conheço e passo à análise da matéria.
		 Das alegações recursais 
		 PRELIMINAR DE NULIDADE 
		 O recorrente sustenta, em preliminar, a invalidade do MPF, a ausência de competência do Fiscal para realizar a autuação fiscal em relação à CSLL, bem como o enquadramento genérico do fato “Lançamento do IRPJ” e a inobservância das exigências formais previstas na legislação.
		 A Decisão recorrida concluiu pela rejeição dos argumentos levantados em sede de preliminar, sob o fundamento de que (fls. 472 a 474):
		 Feito esse esclarecimento, cabe destacar à Impugnante que a competência dos Auditores Fiscais para lavratura de lançamentos tributários consta de Lei, ordenamento hierarquicamente superior a portarias.
		 (...)
		 Portanto, não há razão em alegar que a verificação da CSLL não estaria expressa no MPF, pois a lei já define a competência e a obrigatoriedade para a lavratura do lançamento. 
		 Cabe destacar que não se comprova nos autos qualquer irregularidade na emissão dos MPF ou TDPF, ou desconformidade de seus conteúdos com o objeto da autuação. De toda sorte, o MPF e o TDPF são atos de controle administrativo de natureza discricionária. Seus eventuais vícios, incompatibilidades entre seu objeto e o do lançamento, ou mesmo as suas próprias ausências não maculam o procedimento de lançar, procedimento que como já vimos na legislação é vinculado, sob pena de responsabilidade funcional. 
		 Só para informar, a própria legislação à época já previa que quando a autoridade fiscal verificasse descumprimento de obrigação tributária principal deveria lavrar o lançamento correspondente.
		 (...)
		 Destarte, as autuações encontram-se revestidas das devidas formalidades legais, tendo sido lavradas de acordo com os dispositivos legais e normativos que disciplinam o assunto, respeitando a ampla defesa e o contraditório, e, como consequência não há que se falar em nulidades
		 Pois bem. 
		 É dever da autoridade fiscal, ao exercer a fiscalização acerca do efetivo recolhimento dos tributos, investigar a devida ocorrência do fato gerador e a obrigação dali decorrente. Caso constate erros, equívocos ou omissões, deve proceder à autuação do fiscalizado, de forma clara, precisa e com base em provas, já que não é válido o lançamento que se baseia em indícios ou presunções. 
		 Nesse sentido, o art. 9º do Decreto nº 70.235/72, que rege o processo administrativo fiscal, dispõe que a exigência do crédito tributário e a aplicação de penalidade isolada serão formalizados em autos de infração ou notificações de lançamento, distintos para cada tributo ou penalidade, os quais deverão estar instruídos com todos os termos, depoimentos, laudos e demais elementos de prova indispensáveis à comprovação do ilícito. 
		 O dispositivo acompanha o vetor axiológico desenhado pela Lei nº 9.784/99, que determina a obediência da Administração Pública, dentre outros, aos princípios da legalidade, motivação, ampla defesa e contraditório, cabendo ao processo administrativo o dever de indicação dos pressupostos de fato e de direito que determinam a decisão e a observância das formalidades essenciais à garantia dos direitos dos administrados – arts. 2º, caput, e parágrafo único, incisos VII e VIII, e 50 da Lei nº 9.784/99. 
		 Ao tratar do ônus probatório do contribuinte, o Decreto nº 70.235/72 informa que a prova documental deve ser apresentada junto à impugnação, precluindo o direito de fazê-lo em outro momento processual, salvo se: a) demonstrar a impossibilidade de apresentação oportuna, por motivo de força maior; b) referir-se a fato ou a direito superveniente; c) destinar a contrapor fatos ou razões posteriormente trazidas aos autos – art. 16, § 4º.
		 Ao lado deste mandamento, entre os princípios que regem o processo administrativo fiscal, encontra-se o da verdade material, que decorre do princípio da legalidade e impõe a apuração da devida ocorrência do fato gerador, podendo o julgador, inclusive de ofício, realizar diligências para verificar os fatos ocorridos. 
		 No processo administrativo fiscal, são nulas as decisões proferidas com preterição do direito de defesa (art. 59, II, do Decreto nº 70.235/72), consubstanciado no princípio do contraditório e da ampla defesa que se traduz de duas formas: por um lado, pela necessidade de se dar conhecimento da existência dos atos do processo às partes e, de outro, pela possibilidade das partes reagirem aos atos que lhe forem desfavoráveis no processo administrativo fiscal. 
		 O MPF consiste em instrumento utilizado para instaurar procedimento fiscal relativo a tributos e contribuições. Nele, deve constar o seu prazo máximo de validade, podendo ser prorrogado pela autoridade outorgante quantas vezes necessário, conforme dispõe os arts. 11 e 12 das Portarias RFB nº 11.371, de 12/12/2007. Trata-se de ferramenta interna de planejamento e gerência das atividades de fiscalização, de modo que eventuais irregularidades verificadas na emissão ou prorrogação do mandado de procedimento fiscal não invalida o auto de infração, pois não elidi a atividade de lançamento prevista no art. 142 do Código Tributário Nacional - CTN. 
		 O lançamento realizado com base em MPF que não obedece ao prazo de validade estipulado, ou que contenha outro vício, não gera a nulidade do lançamento, que consistente em atividade vinculada e obrigatória. 
		 Portanto, irregularidades na emissão ou prorrogação do mandado de procedimento fiscal não ensejam a nulidade da ação fiscal ou do lançamento decorrente.
		 Cabe ressaltar que o presente lançamento foi regularmente constituído por autoridade competente e preenche todas as exigências formais previstas na legislação de regência. O sujeito passivo, a descrição dos fatos, os dispositivos legais infringidos e a penalidade aplicada foram corretamente identificados no auto de infração, não havendo vício que enseje a sua nulidade.
		 A jurisprudência do CARF é firme no sentido que eventual falha no MPF não enseja, por si só, a nulidade do lançamento. Nesse sentido é a disposição vinculante do Enunciado nº 171 do CARF. Confira-se:
		 Súmula CARF nº 171
		 Aprovada pelo Pleno em sessão de 06/08/2021 – vigência em 16/08/2021
		 Irregularidade na emissão, alteração ou prorrogação do MPF não acarreta a nulidade do lançamento.(Vinculante, conformePortaria ME nº 12.975, de 10/11/2021, DOU de 11/11/2021).
		 Ainda nesse sentido:
		 PROCESSUAL ADMINISTRATIVO FISCAL. RECURSO VOLUNTÁRIO. PRELIMINARES. REJEIÇÃO. NULIDADE. AUSÊNCIA DE PRORROGAÇÃO TEMPESTIVA DE PROCEDIMENTO FISCAL. 
		 A irregularidade na prorrogação do procedimento fiscal não acarreta a nulidade do lançamento, conforme Súmula CARF nº 171, especialmente quando ausente a demonstração de prejuízo. 
		 NULIDADE. FALTA DE INTIMAÇÃO DE CO-TITULAR DE CONTA BANCÁRIA. COMPORTAMENTO CONTRADITÓRIO DO CONTRIBUINTE (NULIDADE DE ALGIBEIRA). INAPLICABILIDADE DA SÚMULA CARF Nº 29. 
		 Não se aplica a Súmula CARF nº 29 quando a autuação fiscal decorre de constatação fática de omissão de rendimentos e não de presunção legal. Adicionalmente, a nulidade não se atribui quando a falta de intimação decorre do comportamento contraditório do próprio contribuinte, que, ao ser instado, omitiu a co-titularidade da conta, buscando a nulidade posteriormente. 
		 CERCEAMENTO DE DEFESA. NÃO INTIMAÇÃO SOBRE DEPÓSITOS INDIVIDUALIZADOS. 
		 Não se configura cerceamento de defesa a alegação de falta de intimação sobre depósitos específicos quando a fiscalização comprovadamente requereu do contribuinte a comprovação da origem dos recursos, e este não o fez. 
		 IMPOSTO SOBRE A RENDA DE PESSOA FÍSICA (IRPF). OMISSÃO DE RENDIMENTOS. EXCESSO DE AUTUAÇÃO. FALTA DE PROVA E CORRELAÇÃO. 
		 Não se acolhe a alegação de excesso de autuação para a aplicação de alíquotas diferenciadas quando o contribuinte aduz argumentos genéricos, sem especificar os valores e sem correlacionar as provas apresentadas com a natureza dos rendimentos supostamente distintos. 
		 MULTA DE OFÍCIO QUALIFICADA. RETROATIVIDADE DA LEGISLAÇÃO MAIS BENÉFICA. LEI Nº 14.689/2023. MULTA DE OFÍCIO QUALIFICADA. REDUZIDA A 100%. 
		 As multas aplicadas por infrações administrativas tributárias devem seguir o princípio da retroatividade da legislação mais benéfica.
		 (Acórdão nº 2102-003.847, Segunda Turma Ordinária da Primeira Câmara da Segunda Seção, publicado em 12/01/2026)
		 
		 INCONSTITUCIONALIDADE. ILEGALIDADE. NÃO APRECIAÇÃO. 
		 Súmula CARF nº 2: O CARF não é competente para se pronunciar sobre a inconstitucionalidade de lei tributária. 
		 CERCEAMENTO DO DIREITO DE DEFESA. INEXISTÊNCIA. Durante o procedimento administrativo o contribuinte foi intimado para apresentação de documentos relacionados pelo fisco e não cumpriu a intimação. O ato administrativo de lançamento foi motivado pelo conjunto das razões de fato e de direito que carrearam à conclusão contida na acusação fiscal à luz da legislação tributária compatível com as razões apresentadas no lançamento, não ensejando qualquer nulidade por cerceamento de defesa. 
		 PRELIMINAR. NULIDADE. IRREGULARIDADE NO MANDADO DE PROCEDIMENTO FISCAL. INEXISTÊNCIA. 
		 O Mandado de Procedimento Fiscal - MPF é mero instrumento de controle administrativo da fiscalização, especialmente no que diz respeito à competência do Auditor Fiscal para efetuar a apuração do tributo devido, e objetiva principalmente propiciar à Administração Fiscal Federal o planejamento, o controle e a gerência das atividades de fiscalização. A existência de eventuais falhas não acarreta a nulidade do lançamento. Súmula CARF nº 171: “irregularidade na emissão, alteração ou prorrogação do MPF não acarreta a nulidade do lançamento”. 
		 ARBITRAMENTO DO LUCRO. POSSIBILIDADE. INEXISTÊNCIA DE ESCRITURAÇÃO CONTÁBIL/FISCAL. 
		 Caberá o arbitramento do lucro quando o contribuinte não mantiver escrituração na forma das leis comerciais e fiscais, ou deixar de elaborar as demonstrações financeiras exigidas pela legislação fiscal, resultando em real incapacidade de aferição e determinação de bases de cálculo do lucro real em face da inexistência da escrituração, o que foi verificado pela fiscalização pela não entrega dos documentos em face da sua inexistência. 
		 (...)
		 (Acórdão 1002-004.058, Segunda Turma Extraordinária da Primeira Seção, publicado em 31/12/2025)
		 Havendo um documento público com presunção de veracidade não impugnado eficazmente pela parte contrária, o desfecho há de ser em favor dessa presunção. Simples alegações desacompanhadas dos meios de prova que as justifiquem revelam-se insuficientes para comprovar os fatos alegados. 
		 A declaração de nulidade de qualquer ato do procedimento administrativo depende da efetiva demonstração de prejuízo à defesa do contribuinte, o que, no presente caso, verifica-se não ter ocorrido, atraindo a incidência do princípio pas de nullité sans grief. 
		 Do exposto, nesse ponto, a pretensão recursal não merece prosperar.
		 DO MÉRITO 
		 No mérito, o recorrente sustenta a indevida a glosa de créditos oriundos do IRJP-ADENE e a existência de laudo constitutivo do Ministério de Integração Nacional e da SUDENE, o que demonstra a possibilidade de creditamento.
		 De acordo com o recorrente, “estava à época em pleno gozo do benefício fiscal concedido nos termos dos Arts. 13 e 14 da Lei 4.239/63, bem como cumpriu todas as exigências previstas no Art. 9° do Decreto 64.214/69 no que se refere ao início da fruição do benefício, conforme podemos extrair do próprio sítio eletrônico da SUDENE” (fls. 496) (...) “Desse modo, 4inobservância na ausência de requerimento junto à Secretaria da Receita Federal caracterizaria, como já demonstrado, mero descumprimento de obrigação acessória, e não tem o condão de afastar o benefício fiscal concedido, pois a empresa estava apta ao deferimento e utilização do benefício fiscal reconhecido” (fls. 498). 
		 A decisão recorrida concluiu pela improcedência dos argumentos relativos a glosa dos valores atinentes ao incentivo fiscal de IRPJ-ADENE, sob o fundamento de que cabe à Secretaria da Receita Federal do Brasil reconhecer, decidir sobre a isenção pleiteada, nos termos do art. 8º do Decreto nº 64.214/1969 e art. 3º do Decreto nº 4.213/2002:
		 Decreto 64.214/1969: 
		 Art. 8º A Secretaria Executiva da SUDENE, analisando a documentação a que se refere o artigo anterior e procedendo às investigações que julgar necessárias, emitirá parecer fundamentado para apreciação do Conselho Deliberativo, propondo, quando fôr o caso, a expedição da declaração a que alude o artigo 7º, ou o reconhecimento, pelo mesmo Conselho Deliberativo, do direito à isenção prevista no artigo 2º dêste Decreto, nos têrmos do artigo 37, da Lei nº 5.508, de 11 de outubro de 1968. 
		 § 1º As pessoas jurídicas ou firmas individuais, em favor das quais a SUDENE expedir a declaração a que alude o artigo anterior, instruirão, com o referido documento, o processo de reconhecimento, pelo órgão próprio da Secretaria da Receita Federal, do direito ao gôzo do beneficio previsto nos artigos 1º e 3º dêste Decreto, devendo o pedido formulado ser encaminhado àquela repartição, através da Delegacia da Receita Federal a que estiver jurisdicionado o requerente. 
		 § 2º O órgão próprio da Secretaria da Receita Federal DECIDIRÁ sôbre cada pedido de reconhecimento do direito à redução prevista nos artigos 1º e 3º dêste Decreto, dentro de 180 (cento e oitenta) dias da respectiva apresentação à competente repartição fiscal. 
		 Decreto 4.213/2002: 
		 Art. 3o O direito à redução do imposto sobre a renda das pessoas jurídicas e adicionais não-restituíveis incidentes sobre o lucro da exploração, na área de atuação da extinta SUDENE SERÁ RECONHECIDO pela unidade da Secretaria da Receita Federal do Ministério da Fazenda a que estiver jurisdicionada a pessoa jurídica, instruído com o laudo expedido pelo Ministério da Integração Nacional. 
		 § 1o O chefe da unidade da Secretaria da Receita Federal DECIDIRÁ sobre o pedido em cento e vinte dias contados da respectiva apresentação do requerimento à repartição fiscal competente.
		 
		 Ao lado disso, a INSTRUÇÃO NORMATIVA SRFNº267,DE23 DE DEZEMBRO DE 2002, que dispõe sobre os incentivos fiscais decorrentes do imposto sobre a renda das pessoas jurídicas, assim menciona:
		 RECONHECIMENTO DO DIREITO À REDUÇÃO DO IMPOSTO
		 Art. 59. O reconhecimento do direito aos incentivos de redução de que trata este Capítulo será submetido ao disposto nos arts. 60 e 61, obedecidas as demais normas vigentes sobre a matéria.
		 Art. 60. A competência para reconhecer o direito será da unidade da SRF a que estiver jurisdicionada a pessoa jurídica, devendo o pedido estar instruído com laudo expedido pelo MI.
		 § 1º O titular da unidade da SRF decidirá sobre o pedido em cento e vinte dias contados da apresentação do requerimento à repartição fiscal competente.
		 § 2º Expirado o prazo indicado no § 1º, sem que a requerente tenha sido notificada da decisão contrária ao pedido e enquanto não sobrevier decisão irrecorrível, considerar-se-á a interessada automaticamente no pleno gozo da redução pretendida, a partir da data de expiração do prazo.
		 § 3º Do despacho que denegar, parcial ou totalmente, o pedido da requerente, caberá manifestação de inconformidade para a Delegacia da Receita Federal de Julgamento (DRJ), dentro do prazo de trinta dias, a contar da ciência do despacho denegatório.
		 § 4º Torna-se irrecorrível, na esfera administrativa, a decisão da DRJ que denegar o pedido.
		 § 5º Na hipótese do § 4º, a repartição competente procederá ao lançamento das importâncias que, até então, tenham sido reduzidas do imposto devido, efetuando-se a cobrança do débito.
		 § 6º A cobrança prevista no § 5º não alcançará as parcelas correspondentes às reduções feitas durante o período em que a pessoa jurídica interessada esteja em pleno gozo da redução de que trata o § 2º.
		 § 7º O pedido de que trata este artigo deve estar completo em todos os requisitos formais e materiais, sem o quê não será admitido, podendo o requisitante, depois de sanado o vício, peticionar novamente.
		 § 8º Na hipótese de não admissibilidade do pedido não fluirá o prazo de que trata o § 1º, enquanto não sanado o vício.
		 Art. 61. Fica aprovado o formulário Pedido de Reconhecimento do Direito à Redução doIRPJ, constante do Anexo Único desta Instrução Normativa.
		 Parágrafo único. A SRF disponibilizará, no endereço
		 É possível verificar que a redação da norma vigente desde 1969, no que respeita à concessãodebenefíciofiscaldeisençãoedereduçãodeIRPJfoimeramenterepetidanaIN SRFnº267/02,nãosetratandodeinovaçãolegal. 
		 Orecorrenteadmitequenãoprocedeuàaberturadeprocessoadministrativo visandooreconhecimentodareduçãodeIRPJjuntoàrepartiçãodofiscofederal,peloqueresta impossibilitadadeusufruirofavorfiscalnesteconcernente.
		 Como determina o Decreto nº 4.213, de 2002, o direito à redução do IRPJ e adicionais só será devido após o reconhecimento pela unidade da administração tributária a que estiver jurisdicionada a pessoa jurídica.
		 Nesse mesmo sentido:
		 OMISSÃO DE RECEITAS. NOTAS FISCAIS DE VENDA DE MERCADORIAS OU PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS. ESCRITURAÇÃO. LUCRO REAL. REGIME DE COMPETÊNCIA. AUSÊNCIA DE COMPROVAÇÃO. 
		 Constatada a emissão de notas fiscais correspondentes à venda de mercadorias ou prestação de serviços, sem comprovação da regular escrituração no período competente, mantém-se a presunção de omissão de receitas e a exigência correspondente. 
		 INCENTIVO FISCAL. SUDENE. REDUÇÃO DE IRPJ SOBRE O LUCRO DA EXPLORAÇÃO. LAUDO CONSTITUTIVO. INSUFICIÊNCIA. NECESSIDADE DE RECONHECIMENTO PELA RFB. 
		 Compete à Secretaria da Receita Federal do Brasil reconhecer o direito à redução de Imposto de Renda mediante processo próprio de requerimento do contribuinte, instruído com o laudo expedido pela Superintendência Do Desenvolvimento Do Nordeste (Sudene), vinculada ao Ministério da Integração Nacional. A posse do referido laudo, sem o aval da unidade de jurisdição do contribuinte reconhecendo o direito ao gozo do benefício, é insuficiente para seu usufruto, tornando legítimo o procedimento fiscal da glosa do benefício. Lei nº 4.239/1963, art. 16; RIR/1999, art. 553; e IN SRF nº 267/2002, art. 60. Assunto: Normas Gerais de Direito Tributário Ano-calendário: 2007 TRIBUTOS REFLEXOS. Ressalvados os casos especiais, os autos de infração de CSLL, PIS e COFINS seguem a mesma sorte do Auto de Infração de IRPJ que lhes deu origem, em função da relação de causa e efeito que os une. Lei nº 8.981/95, art. 57; e Lei nº 11.941/2009, art. 21, parágrafo único, inciso I.
		 (Acórdão nº 1301-008.098, Relatora Conselheira Eduarda Lacerda Kanieski, Primeira Turma Ordinária da Terceira Câmara da Primeira Seção, publicado em 15/03/2026)
		 
		 INCENTIVOS FISCAIS. SUDENE. ART. 13 DA LEI Nº 4.239/63. EXIGÊNCIA DE RECONHECIMENTO DO DIREITO PELA RECEITA FEDERAL DO BRASIL. 
		 O gozo dos benefícios concedidos com base no art. 13 da Lei nº 4.239/63, e alterações posteriores (inclusive a MP nº 2.199-14/01) exige o reconhecimento do direito ao incentivo perante a Receita Federal do Brasil, mediante requerimento formulado pelo sujeito passivo, não bastando a apresentação do laudo constitutivo, ou documentação correspondente, emitido pelo órgão regional competente.
		 (Acórdão 1401-006.490, Relator Conselheiro Cláudio de Andrade Camerano, Primeira Turma Ordinária da Quarta Câmara da Primeira Seção, publicado em 27/04/2023)
		 
		 INCENTIVOS FISCAIS. SUDENE. ART. 13 DA LEI Nº 4.239/63. EXIGÊNCIA DE RECONHECIMENTO DO DIREITO PELA RECEITA FEDERAL DO BRASIL. 
		 O gozo dos benefícios concedidos com base no art. 13 da Lei nº 4.239/63, e alterações posteriores (inclusive a MP nº 2.199-14/01) exige o reconhecimento do direito ao incentivo perante a Receita Federal do Brasil, mediante requerimento formulado pelo sujeito passivo, não bastando a apresentação do laudo constitutivo, ou documentação correspondente, emitido pelo órgão regional competente. 
		 NECESSIDADE DE COMPROVAÇÃO DA LIQUIDEZ E CERTEZA DO INDÉBITO.
		  Instaurada a fase litigiosa do procedimento, cabe a Recorrente produzir o conjunto probatório nos autos de suas alegações, já que o procedimento de apuração do direito creditório não dispensa a comprovação inequívoca da liquidez e da certeza do valor de direito creditório pleiteado.
		 (Acórdão 1003-003.656, Relatora Conselheira Mauritânia Elvira de Sousa Mendonça, Terceira Turma Extraordinária da Primeira Seção, publicado em 13/07/2023)
		 
		 No processo administrativo fiscal, tal qual no processo civil, o ônus de provar a veracidade do que afirma é do interessado, in casu, da recorrente. Em virtude do atributo da presunção de veracidade que caracteriza os atos administrativos, dentre eles o lançamento tributário, há a inversão do ônus da prova, de modo que o autuado deve buscar desconstituir o lançamento consumado através da apresentação de provas que possam afastar a fidedignidade da peça produzida pela administração pública. 
		 Não sendo provado o fato constitutivo do direito alegado pela recorrente, com fundamento no arts. 373 do CPC e 36 da Lei n° 9.784/99, deve ser mantido o acórdão recorrido. 
		 Se o contribuinte revela conhecer plenamente as acusações que lhe foram imputadas, rebatendo-as mediante impugnação, abrangendo não só outras questões preliminares como também razões de mérito, descabe a proposição de cerceamento do direito de defesa.
		 Ora, como sabido, com o manejo do recurso voluntário, a parte impugna a decisão da DRJ e provoca o reexame da causa pelo órgão administrativo de segundo grau, almejando a sua reforma total ou parcial. Havendo um documento público com presunção de veracidade não impugnado eficazmente pela parte contrária, o desfecho há de ser em favor dessa presunção. Simples alegações desacompanhadas dos meios de prova que as justifiquem revelam-se insuficientes para comprovar os fatos alegados. 
		 Do exposto, sem razão o recorrente. 
		 Conclusão 
		 Diante do exposto, voto por rejeitar a preliminar de nulidade e, no mérito, negar provimento ao recurso voluntário.
		 Assinado Digitalmente
		 Ana Claudia Borges de Oliveira
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Assinado Digitalmente 

Carmen Ferreira Saraiva – Presidente 

 

Participaram da sessão de julgamento os Conselheiros: Ana Claudia Borges de 

Oliveira (Relatora), Carmen Ferreira Saraiva (Presidente), Ana Cecília Lustosa da Cruz, Gustavo de 

Oliveira Machado e Paulo Elias da Silva Filho. 
 

RELATÓRIO 

Trata-se de recurso voluntário em face do Acórdão nº 03-91.642 (fls. 467 a 475) que 

julgou a impugnação improcedente e manteve o crédito tributário lançado por meio dos autos de 

infração, com exigência de Imposto sobre a Renda de Pessoa Jurídica (IRPJ), no valor de R$ 

2.367.759,30, fls. 003; e Contribuição Social sobre o Lucro Líquido (CSLL), no valor de R$ 

549.089,58, fls. 019, relativos a fatos geradores ocorridos no ano calendário 2011.  

A sistemática de apuração dos tributos foi pelo regime do Lucro Real e nos valores 

já estão incluídos juros de mora e multa de ofício, calculados até a data de elaboração do 

lançamento.  

Em síntese, os créditos foram lançados devido a custos não comprovados, 

compensação indevida de prejuízo operacional com resultado da atividade geral e inobservância 

de requisitos para isenção em novos empreendimentos. 

A decisão recorrida concluiu que não foram objeto de contestação as infrações 

relativas:  

1) a custos não comprovados; e  

2) a compensação indevida de prejuízo operacional com resultado da atividade 

geral.  

Consequentemente, devido à expressa determinação legal, essas infrações foram 

consideradas matérias não impugnada, nos termos do art. 58 do Decreto 7.574, de 2011, razão 

pela qual resultou em suas definitividades. 

A decisão recebeu a seguinte ementa: 

ASSUNTO: IMPOSTO SOBRE A RENDA DE PESSOA JURÍDICA - IRPJ  

Ano-calendário: 2011  

ISENÇÃO. RECONHECIMENTO. COMPETÊNCIA.  

O direito à redução do IRPJ e adicionais não-restituíveis incidentes sobre o lucro 

da exploração, na área de atuação da extinta SUDENE será reconhecido pela 

Fl. 502DF  CARF  MF
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unidade da Secretaria da Receita Federal do Ministério da Fazenda a que estiver 

jurisdicionada a pessoa jurídica, instruído com o laudo expedido pelo Ministério 

da Integração Nacional.  

LANÇAMENTO DECORRENTE.  

Por se tratar de lançamento reflexo realizado com base nos mesmos fatos, a 

decisão de mérito prolatada quanto ao lançamento do Imposto de Renda Pessoa 

Jurídica (IRPJ) constitui prejulgado na decisão do lançamento decorrente relativo 

à Contribuição Social Sobre o Lucro Líquido (CSLL).  

ASSUNTO: PROCESSO ADMINISTRATIVO FISCAL  

Ano-calendário: 2011  

MATÉRIA NÃO IMPUGNADA. OCORRÊNCIA.  

A legislação determina que considerar-se-á não impugnada a matéria que não 

tenha sido expressamente contestada pelo impugnante.  

NULIDADE. INOCORRÊNCIA.  

Não se comprova nos autos qualquer irregularidade na emissão do MPF e do TDPF 

ou desconformidade de seu conteúdo com o objeto da autuação. De toda sorte, o 

MPF e o TDPF são atos de controle administrativo de natureza discricionária. Seus 

eventuais vícios, incompatibilidades entre seu objeto e o do lançamento, ou 

mesmo a sua própria ausência, não maculam o procedimento de lançar, que é 

vinculado.  

Impugnação Improcedente  

Crédito Tributário Mantido 

O contribuinte foi intimado em 25/06/2020 (fls. 480) e apresentou recurso 

voluntário em 16/07/2020 (fls. 484 a 498) sustentando, em síntese: a) em preliminar, a invalidade 

do MPF e ausência de competência do Fiscal para realizar a autuação fiscal em relação à CSLL, bem 

como o enquadramento genérico do fato “Lançamento do IRPJ”; e inobservância das exigências 

formais previstas na legislação; b) no mérito, que foi indevida a glosa de créditos oriundos do IRJP-

ADENE e a existência de laudo constitutivo do Ministério de Integração Nacional e da SUDENE, o 

que demonstra a possibilidade de creditamento.  

Sem contrarrazões.  

É o relatório.   
 

VOTO 

Conselheira Ana Claudia Borges de Oliveira, Relatora 

Da admissibilidade 

Fl. 503DF  CARF  MF
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O Recurso Voluntário é tempestivo e preenche os demais requisitos de 

admissibilidade. Assim, dele conheço e passo à análise da matéria. 

Das alegações recursais  

1. PRELIMINAR DE NULIDADE  

O recorrente sustenta, em preliminar, a invalidade do MPF, a ausência de 

competência do Fiscal para realizar a autuação fiscal em relação à CSLL, bem como o 

enquadramento genérico do fato “Lançamento do IRPJ” e a inobservância das exigências formais 

previstas na legislação. 

A Decisão recorrida concluiu pela rejeição dos argumentos levantados em sede de 

preliminar, sob o fundamento de que (fls. 472 a 474): 

Feito esse esclarecimento, cabe destacar à Impugnante que a competência dos 

Auditores Fiscais para lavratura de lançamentos tributários consta de Lei, 

ordenamento hierarquicamente superior a portarias. 

(...) 

Portanto, não há razão em alegar que a verificação da CSLL não estaria expressa 

no MPF, pois a lei já define a competência e a obrigatoriedade para a lavratura do 

lançamento.  

Cabe destacar que não se comprova nos autos qualquer irregularidade na emissão 

dos MPF ou TDPF, ou desconformidade de seus conteúdos com o objeto da 

autuação. De toda sorte, o MPF e o TDPF são atos de controle administrativo de 

natureza discricionária. Seus eventuais vícios, incompatibilidades entre seu objeto 

e o do lançamento, ou mesmo as suas próprias ausências não maculam o 

procedimento de lançar, procedimento que como já vimos na legislação é 

vinculado, sob pena de responsabilidade funcional.  

Só para informar, a própria legislação à época já previa que quando a autoridade 

fiscal verificasse descumprimento de obrigação tributária principal deveria lavrar 

o lançamento correspondente. 

(...) 

Destarte, as autuações encontram-se revestidas das devidas formalidades legais, 

tendo sido lavradas de acordo com os dispositivos legais e normativos que 

disciplinam o assunto, respeitando a ampla defesa e o contraditório, e, como 

consequência não há que se falar em nulidades 

Pois bem.  

É dever da autoridade fiscal, ao exercer a fiscalização acerca do efetivo 

recolhimento dos tributos, investigar a devida ocorrência do fato gerador e a obrigação dali 

decorrente. Caso constate erros, equívocos ou omissões, deve proceder à autuação do fiscalizado, 

Fl. 504DF  CARF  MF
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de forma clara, precisa e com base em provas, já que não é válido o lançamento que se baseia em 

indícios ou presunções.  

Nesse sentido, o art. 9º do Decreto nº 70.235/72, que rege o processo 

administrativo fiscal, dispõe que a exigência do crédito tributário e a aplicação de penalidade 

isolada serão formalizados em autos de infração ou notificações de lançamento, distintos para 

cada tributo ou penalidade, os quais deverão estar instruídos com todos os termos, depoimentos, 

laudos e demais elementos de prova indispensáveis à comprovação do ilícito.  

O dispositivo acompanha o vetor axiológico desenhado pela Lei nº 9.784/99, que 

determina a obediência da Administração Pública, dentre outros, aos princípios da legalidade, 

motivação, ampla defesa e contraditório, cabendo ao processo administrativo o dever de 

indicação dos pressupostos de fato e de direito que determinam a decisão e a observância das 

formalidades essenciais à garantia dos direitos dos administrados – arts. 2º, caput, e parágrafo 

único, incisos VII e VIII, e 50 da Lei nº 9.784/99.  

Ao tratar do ônus probatório do contribuinte, o Decreto nº 70.235/72 informa que a 

prova documental deve ser apresentada junto à impugnação, precluindo o direito de fazê-lo em 

outro momento processual, salvo se: a) demonstrar a impossibilidade de apresentação oportuna, 

por motivo de força maior; b) referir-se a fato ou a direito superveniente; c) destinar a contrapor 

fatos ou razões posteriormente trazidas aos autos – art. 16, § 4º. 

Ao lado deste mandamento, entre os princípios que regem o processo 

administrativo fiscal, encontra-se o da verdade material, que decorre do princípio da legalidade e 

impõe a apuração da devida ocorrência do fato gerador, podendo o julgador, inclusive de ofício, 

realizar diligências para verificar os fatos ocorridos.  

No processo administrativo fiscal, são nulas as decisões proferidas com preterição 

do direito de defesa (art. 59, II, do Decreto nº 70.235/72), consubstanciado no princípio do 

contraditório e da ampla defesa que se traduz de duas formas: por um lado, pela necessidade de 

se dar conhecimento da existência dos atos do processo às partes e, de outro, pela possibilidade 

das partes reagirem aos atos que lhe forem desfavoráveis no processo administrativo fiscal.  

O MPF consiste em instrumento utilizado para instaurar procedimento fiscal 

relativo a tributos e contribuições. Nele, deve constar o seu prazo máximo de validade, podendo 

ser prorrogado pela autoridade outorgante quantas vezes necessário, conforme dispõe os arts. 11 

e 12 das Portarias RFB nº 11.371, de 12/12/2007. Trata-se de ferramenta interna de planejamento 

e gerência das atividades de fiscalização, de modo que eventuais irregularidades verificadas na 

emissão ou prorrogação do mandado de procedimento fiscal não invalida o auto de infração, pois 

não elidi a atividade de lançamento prevista no art. 142 do Código Tributário Nacional - CTN.  

O lançamento realizado com base em MPF que não obedece ao prazo de validade 

estipulado, ou que contenha outro vício, não gera a nulidade do lançamento, que consistente em 

atividade vinculada e obrigatória.  

Fl. 505DF  CARF  MF
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Portanto, irregularidades na emissão ou prorrogação do mandado de procedimento 

fiscal não ensejam a nulidade da ação fiscal ou do lançamento decorrente. 

Cabe ressaltar que o presente lançamento foi regularmente constituído por 

autoridade competente e preenche todas as exigências formais previstas na legislação de 

regência. O sujeito passivo, a descrição dos fatos, os dispositivos legais infringidos e a penalidade 

aplicada foram corretamente identificados no auto de infração, não havendo vício que enseje a 

sua nulidade. 

A jurisprudência do CARF é firme no sentido que eventual falha no MPF não enseja, 

por si só, a nulidade do lançamento. Nesse sentido é a disposição vinculante do Enunciado nº 171 

do CARF. Confira-se: 

Súmula CARF nº 171 

Aprovada pelo Pleno em sessão de 06/08/2021 – vigência em 16/08/2021 

Irregularidade na emissão, alteração ou prorrogação do MPF não acarreta a 

nulidade do lançamento. (Vinculante, conforme Portaria ME nº 12.975, de 

10/11/2021, DOU de 11/11/2021). 

Ainda nesse sentido: 

PROCESSUAL ADMINISTRATIVO FISCAL. RECURSO VOLUNTÁRIO. PRELIMINARES. 

REJEIÇÃO. NULIDADE. AUSÊNCIA DE PRORROGAÇÃO TEMPESTIVA DE 

PROCEDIMENTO FISCAL.  

A irregularidade na prorrogação do procedimento fiscal não acarreta a nulidade 

do lançamento, conforme Súmula CARF nº 171, especialmente quando ausente a 

demonstração de prejuízo.  

NULIDADE. FALTA DE INTIMAÇÃO DE CO-TITULAR DE CONTA BANCÁRIA. 

COMPORTAMENTO CONTRADITÓRIO DO CONTRIBUINTE (NULIDADE DE 

ALGIBEIRA). INAPLICABILIDADE DA SÚMULA CARF Nº 29.  

Não se aplica a Súmula CARF nº 29 quando a autuação fiscal decorre de 

constatação fática de omissão de rendimentos e não de presunção legal. 

Adicionalmente, a nulidade não se atribui quando a falta de intimação decorre do 

comportamento contraditório do próprio contribuinte, que, ao ser instado, omitiu 

a co-titularidade da conta, buscando a nulidade posteriormente.  

CERCEAMENTO DE DEFESA. NÃO INTIMAÇÃO SOBRE DEPÓSITOS 

INDIVIDUALIZADOS.  

Não se configura cerceamento de defesa a alegação de falta de intimação sobre 

depósitos específicos quando a fiscalização comprovadamente requereu do 

contribuinte a comprovação da origem dos recursos, e este não o fez.  

IMPOSTO SOBRE A RENDA DE PESSOA FÍSICA (IRPF). OMISSÃO DE RENDIMENTOS. 

EXCESSO DE AUTUAÇÃO. FALTA DE PROVA E CORRELAÇÃO.  

Fl. 506DF  CARF  MF
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Não se acolhe a alegação de excesso de autuação para a aplicação de alíquotas 

diferenciadas quando o contribuinte aduz argumentos genéricos, sem especificar 

os valores e sem correlacionar as provas apresentadas com a natureza dos 

rendimentos supostamente distintos.  

MULTA DE OFÍCIO QUALIFICADA. RETROATIVIDADE DA LEGISLAÇÃO MAIS 

BENÉFICA. LEI Nº 14.689/2023. MULTA DE OFÍCIO QUALIFICADA. REDUZIDA A 

100%.  

As multas aplicadas por infrações administrativas tributárias devem seguir o 

princípio da retroatividade da legislação mais benéfica. 

(Acórdão nº 2102-003.847, Segunda Turma Ordinária da Primeira Câmara da 

Segunda Seção, publicado em 12/01/2026) 

 

INCONSTITUCIONALIDADE. ILEGALIDADE. NÃO APRECIAÇÃO.  

Súmula CARF nº 2: O CARF não é competente para se pronunciar sobre a 

inconstitucionalidade de lei tributária.  

CERCEAMENTO DO DIREITO DE DEFESA. INEXISTÊNCIA. Durante o procedimento 

administrativo o contribuinte foi intimado para apresentação de documentos 

relacionados pelo fisco e não cumpriu a intimação. O ato administrativo de 

lançamento foi motivado pelo conjunto das razões de fato e de direito que 

carrearam à conclusão contida na acusação fiscal à luz da legislação tributária 

compatível com as razões apresentadas no lançamento, não ensejando qualquer 

nulidade por cerceamento de defesa.  

PRELIMINAR. NULIDADE. IRREGULARIDADE NO MANDADO DE PROCEDIMENTO 

FISCAL. INEXISTÊNCIA.  

O Mandado de Procedimento Fiscal - MPF é mero instrumento de controle 

administrativo da fiscalização, especialmente no que diz respeito à competência 

do Auditor Fiscal para efetuar a apuração do tributo devido, e objetiva 

principalmente propiciar à Administração Fiscal Federal o planejamento, o 

controle e a gerência das atividades de fiscalização. A existência de eventuais 

falhas não acarreta a nulidade do lançamento. Súmula CARF nº 171: 

“irregularidade na emissão, alteração ou prorrogação do MPF não acarreta a 

nulidade do lançamento”.  

ARBITRAMENTO DO LUCRO. POSSIBILIDADE. INEXISTÊNCIA DE ESCRITURAÇÃO 

CONTÁBIL/FISCAL.  

Caberá o arbitramento do lucro quando o contribuinte não mantiver escrituração 

na forma das leis comerciais e fiscais, ou deixar de elaborar as demonstrações 

financeiras exigidas pela legislação fiscal, resultando em real incapacidade de 

aferição e determinação de bases de cálculo do lucro real em face da inexistência 

da escrituração, o que foi verificado pela fiscalização pela não entrega dos 

documentos em face da sua inexistência.  
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(...) 

(Acórdão 1002-004.058, Segunda Turma Extraordinária da Primeira Seção, 

publicado em 31/12/2025) 

Havendo um documento público com presunção de veracidade não impugnado 

eficazmente pela parte contrária, o desfecho há de ser em favor dessa presunção. Simples 

alegações desacompanhadas dos meios de prova que as justifiquem revelam-se insuficientes para 

comprovar os fatos alegados.  

A declaração de nulidade de qualquer ato do procedimento administrativo depende 

da efetiva demonstração de prejuízo à defesa do contribuinte, o que, no presente caso, verifica-se 

não ter ocorrido, atraindo a incidência do princípio pas de nullité sans grief.  

Do exposto, nesse ponto, a pretensão recursal não merece prosperar. 

2. DO MÉRITO  

No mérito, o recorrente sustenta a indevida a glosa de créditos oriundos do IRJP-

ADENE e a existência de laudo constitutivo do Ministério de Integração Nacional e da SUDENE, o 

que demonstra a possibilidade de creditamento. 

De acordo com o recorrente, “estava à época em pleno gozo do benefício fiscal 

concedido nos termos dos Arts. 13 e 14 da Lei 4.239/63, bem como cumpriu todas as exigências 

previstas no Art. 9° do Decreto 64.214/69 no que se refere ao início da fruição do benefício, 

conforme podemos extrair do próprio sítio eletrônico da SUDENE” (fls. 496) (...) “Desse modo, 

4inobservância na ausência de requerimento junto à Secretaria da Receita Federal caracterizaria, 

como já demonstrado, mero descumprimento de obrigação acessória, e não tem o condão de 

afastar o benefício fiscal concedido, pois a empresa estava apta ao deferimento e utilização do 

benefício fiscal reconhecido” (fls. 498).  

A decisão recorrida concluiu pela improcedência dos argumentos relativos a glosa 

dos valores atinentes ao incentivo fiscal de IRPJ-ADENE, sob o fundamento de que cabe à 

Secretaria da Receita Federal do Brasil reconhecer, decidir sobre a isenção pleiteada, nos termos 

do art. 8º do Decreto nº 64.214/1969 e art. 3º do Decreto nº 4.213/2002: 

Decreto 64.214/1969:  

Art. 8º A Secretaria Executiva da SUDENE, analisando a documentação a que se 

refere o artigo anterior e procedendo às investigações que julgar necessárias, 

emitirá parecer fundamentado para apreciação do Conselho Deliberativo, 

propondo, quando fôr o caso, a expedição da declaração a que alude o artigo 7º, 

ou o reconhecimento, pelo mesmo Conselho Deliberativo, do direito à isenção 

prevista no artigo 2º dêste Decreto, nos têrmos do artigo 37, da Lei nº 5.508, de 

11 de outubro de 1968.  

§ 1º As pessoas jurídicas ou firmas individuais, em favor das quais a SUDENE 

expedir a declaração a que alude o artigo anterior, instruirão, com o referido 

documento, o processo de reconhecimento, pelo órgão próprio da Secretaria da 
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Receita Federal, do direito ao gôzo do beneficio previsto nos artigos 1º e 3º dêste 

Decreto, devendo o pedido formulado ser encaminhado àquela repartição, através 

da Delegacia da Receita Federal a que estiver jurisdicionado o requerente.  

§ 2º O órgão próprio da Secretaria da Receita Federal DECIDIRÁ sôbre cada pedido 

de reconhecimento do direito à redução prevista nos artigos 1º e 3º dêste Decreto, 

dentro de 180 (cento e oitenta) dias da respectiva apresentação à competente 

repartição fiscal.  

Decreto 4.213/2002:  

Art. 3o O direito à redução do imposto sobre a renda das pessoas jurídicas e 

adicionais não-restituíveis incidentes sobre o lucro da exploração, na área de 

atuação da extinta SUDENE SERÁ RECONHECIDO pela unidade da Secretaria da 

Receita Federal do Ministério da Fazenda a que estiver jurisdicionada a pessoa 

jurídica, instruído com o laudo expedido pelo Ministério da Integração Nacional.  

§ 1o O chefe da unidade da Secretaria da Receita Federal DECIDIRÁ sobre o pedido 

em cento e vinte dias contados da respectiva apresentação do requerimento à 

repartição fiscal competente. 

 

Ao lado disso, a INSTRUÇÃO NORMATIVA SRF Nº 267, DE 23 DE DEZEMBRO DE 

2002, que dispõe sobre os incentivos fiscais decorrentes do imposto sobre a renda das pessoas 

jurídicas, assim menciona: 

RECONHECIMENTO DO DIREITO À REDUÇÃO DO IMPOSTO 

Art. 59. O reconhecimento do direito aos incentivos de redução de que trata este 

Capítulo será submetido ao disposto nos arts. 60 e 61, obedecidas as demais 

normas vigentes sobre a matéria. 

Art. 60. A competência para reconhecer o direito será da unidade da SRF a que 

estiver jurisdicionada a pessoa jurídica, devendo o pedido estar instruído com 

laudo expedido pelo MI. 

§ 1º O titular da unidade da SRF decidirá sobre o pedido em cento e vinte dias 

contados da apresentação do requerimento à repartição fiscal competente. 

§ 2º Expirado o prazo indicado no § 1º, sem que a requerente tenha sido 

notificada da decisão contrária ao pedido e enquanto não sobrevier decisão 

irrecorrível, considerar-se-á a interessada automaticamente no pleno gozo da 

redução pretendida, a partir da data de expiração do prazo. 

§ 3º Do despacho que denegar, parcial ou totalmente, o pedido da requerente, 

caberá manifestação de inconformidade para a Delegacia da Receita Federal de 

Julgamento (DRJ), dentro do prazo de trinta dias, a contar da ciência do despacho 

denegatório. 

§ 4º Torna-se irrecorrível, na esfera administrativa, a decisão da DRJ que denegar 

o pedido. 
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§ 5º Na hipótese do § 4º, a repartição competente procederá ao lançamento das 

importâncias que, até então, tenham sido reduzidas do imposto devido, 

efetuando-se a cobrança do débito. 

§ 6º A cobrança prevista no § 5º não alcançará as parcelas correspondentes às 

reduções feitas durante o período em que a pessoa jurídica interessada esteja em 

pleno gozo da redução de que trata o § 2º. 

§ 7º O pedido de que trata este artigo deve estar completo em todos os requisitos 

formais e materiais, sem o quê não será admitido, podendo o requisitante, depois 

de sanado o vício, peticionar novamente. 

§ 8º Na hipótese de não admissibilidade do pedido não fluirá o prazo de que trata 

o § 1º, enquanto não sanado o vício. 

Art. 61. Fica aprovado o formulário "Pedido de Reconhecimento do Direito à 

Redução do IRPJ", constante do Anexo Único desta Instrução Normativa. 

Parágrafo único. A SRF disponibilizará, no endereço 

É possível verificar que a redação da norma vigente desde 1969, no que respeita à 

concessão de benefício fiscal de isenção e de redução de IRPJ foi meramente repetida na IN  SRF n

º 267/02, não se tratando de inovação legal.  

O recorrente admite que não procedeu à abertura de processo administrativo  visan

do o reconhecimento da redução de IRPJ junto à repartição do fisco federal, pelo que resta  impos

sibilitada de usufruir o favor fiscal neste concernente.  

Como determina o Decreto nº 4.213, de 2002, o direito à redução do IRPJ e 

adicionais só será devido após o reconhecimento pela unidade da administração tributária a que 

estiver jurisdicionada a pessoa jurídica. 

Nesse mesmo sentido: 

OMISSÃO DE RECEITAS. NOTAS FISCAIS DE VENDA DE MERCADORIAS OU 

PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS. ESCRITURAÇÃO. LUCRO REAL. REGIME DE 

COMPETÊNCIA. AUSÊNCIA DE COMPROVAÇÃO.  

Constatada a emissão de notas fiscais correspondentes à venda de mercadorias 

ou prestação de serviços, sem comprovação da regular escrituração no período 

competente, mantém-se a presunção de omissão de receitas e a exigência 

correspondente.  

INCENTIVO FISCAL. SUDENE. REDUÇÃO DE IRPJ SOBRE O LUCRO DA EXPLORAÇÃO. 

LAUDO CONSTITUTIVO. INSUFICIÊNCIA. NECESSIDADE DE RECONHECIMENTO 

PELA RFB.  

Compete à Secretaria da Receita Federal do Brasil reconhecer o direito à redução 

de Imposto de Renda mediante processo próprio de requerimento do 

contribuinte, instruído com o laudo expedido pela Superintendência Do 

Desenvolvimento Do Nordeste (Sudene), vinculada ao Ministério da Integração 
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Nacional. A posse do referido laudo, sem o aval da unidade de jurisdição do 

contribuinte reconhecendo o direito ao gozo do benefício, é insuficiente para seu 

usufruto, tornando legítimo o procedimento fiscal da glosa do benefício. Lei nº 

4.239/1963, art. 16; RIR/1999, art. 553; e IN SRF nº 267/2002, art. 60. Assunto: 

Normas Gerais de Direito Tributário Ano-calendário: 2007 TRIBUTOS REFLEXOS. 

Ressalvados os casos especiais, os autos de infração de CSLL, PIS e COFINS seguem 

a mesma sorte do Auto de Infração de IRPJ que lhes deu origem, em função da 

relação de causa e efeito que os une. Lei nº 8.981/95, art. 57; e Lei nº 

11.941/2009, art. 21, parágrafo único, inciso I. 

(Acórdão nº 1301-008.098, Relatora Conselheira Eduarda Lacerda Kanieski, 

Primeira Turma Ordinária da Terceira Câmara da Primeira Seção, publicado em 

15/03/2026) 

 

INCENTIVOS FISCAIS. SUDENE. ART. 13 DA LEI Nº 4.239/63. EXIGÊNCIA DE 

RECONHECIMENTO DO DIREITO PELA RECEITA FEDERAL DO BRASIL.  

O gozo dos benefícios concedidos com base no art. 13 da Lei nº 4.239/63, e 

alterações posteriores (inclusive a MP nº 2.199-14/01) exige o reconhecimento do 

direito ao incentivo perante a Receita Federal do Brasil, mediante requerimento 

formulado pelo sujeito passivo, não bastando a apresentação do laudo 

constitutivo, ou documentação correspondente, emitido pelo órgão regional 

competente. 

(Acórdão 1401-006.490, Relator Conselheiro Cláudio de Andrade Camerano, 

Primeira Turma Ordinária da Quarta Câmara da Primeira Seção, publicado em 

27/04/2023) 

 

INCENTIVOS FISCAIS. SUDENE. ART. 13 DA LEI Nº 4.239/63. EXIGÊNCIA DE 

RECONHECIMENTO DO DIREITO PELA RECEITA FEDERAL DO BRASIL.  

O gozo dos benefícios concedidos com base no art. 13 da Lei nº 4.239/63, e 

alterações posteriores (inclusive a MP nº 2.199-14/01) exige o reconhecimento do 

direito ao incentivo perante a Receita Federal do Brasil, mediante requerimento 

formulado pelo sujeito passivo, não bastando a apresentação do laudo 

constitutivo, ou documentação correspondente, emitido pelo órgão regional 

competente.  

NECESSIDADE DE COMPROVAÇÃO DA LIQUIDEZ E CERTEZA DO INDÉBITO. 

 Instaurada a fase litigiosa do procedimento, cabe a Recorrente produzir o 

conjunto probatório nos autos de suas alegações, já que o procedimento de 

apuração do direito creditório não dispensa a comprovação inequívoca da liquidez 

e da certeza do valor de direito creditório pleiteado. 
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(Acórdão 1003-003.656, Relatora Conselheira Mauritânia Elvira de Sousa 

Mendonça, Terceira Turma Extraordinária da Primeira Seção, publicado em 

13/07/2023) 

 

No processo administrativo fiscal, tal qual no processo civil, o ônus de provar a 

veracidade do que afirma é do interessado, in casu, da recorrente. Em virtude do atributo da 

presunção de veracidade que caracteriza os atos administrativos, dentre eles o lançamento 

tributário, há a inversão do ônus da prova, de modo que o autuado deve buscar desconstituir o 

lançamento consumado através da apresentação de provas que possam afastar a fidedignidade da 

peça produzida pela administração pública.  

Não sendo provado o fato constitutivo do direito alegado pela recorrente, com 

fundamento no arts. 373 do CPC e 36 da Lei n° 9.784/99, deve ser mantido o acórdão recorrido.  

Se o contribuinte revela conhecer plenamente as acusações que lhe foram 

imputadas, rebatendo-as mediante impugnação, abrangendo não só outras questões preliminares 

como também razões de mérito, descabe a proposição de cerceamento do direito de defesa. 

Ora, como sabido, com o manejo do recurso voluntário, a parte impugna a decisão 

da DRJ e provoca o reexame da causa pelo órgão administrativo de segundo grau, almejando a sua 

reforma total ou parcial. Havendo um documento público com presunção de veracidade não 

impugnado eficazmente pela parte contrária, o desfecho há de ser em favor dessa presunção. 

Simples alegações desacompanhadas dos meios de prova que as justifiquem revelam-se 

insuficientes para comprovar os fatos alegados.  

Do exposto, sem razão o recorrente.  

Conclusão  

Diante do exposto, voto por rejeitar a preliminar de nulidade e, no mérito, negar 

provimento ao recurso voluntário. 

Assinado Digitalmente 

Ana Claudia Borges de Oliveira 

 
 

 

 

Fl. 512DF  CARF  MF

Original


	Acórdão
	Relatório
	Voto

